
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.137.529 - SP (2008/0285688-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AUGUSTO ESTURAOS DE MORAES E OUTRO
ADVOGADA : VERÔNICA DE SOUZA RIBEIRO CHAVES 
AGRAVADO : ALAYDE BRAGHETTO BOLSONARO E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. HASTA 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART 130 DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.  
1.  O STJ possui jurisprudência pacificada no sentido de que os débitos tributários 
pendentes sobre o imóvel arrematado subrogam-se sobre o preço depositado pelo 
adquirente no momento da arrematação deste em hasta pública, não sendo possível 
atribuir ao arrematante os débitos fiscais pendentes sobre o imóvel arrematado. 
2.  Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos. 
3.  Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda (Presidenta) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de dezembro de 2009(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.137.529 - SP (2008/0285688-0)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : AUGUSTO ESTURAOS DE MORAES E OUTRO
ADVOGADA : VERÔNICA DE SOUZA RIBEIRO CHAVES 
AGRAVADO : ALAYDE BRAGHETTO BOLSONARO E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por augusto Esturaos de Moraes e Maria da Conceição Alves de 

Moraes contra decisão de minha lavra, assim ementada (fl. 435): 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ARREMATAÇÃO 
DE IMÓVEL. HASTA PÚBLICA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART 
130 DO CTN. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA N. 83/STJ.  VIOLAÇÃO AO ART. 174 
DO CTN. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões recursais, os agravantes reiteram o argumento, sustentado no agravo de 

instrumento, no sentido de que o arrematante é responsável pelos débitos fiscais anteriores a data 

de arrematação do imóvel em hasta pública.

Ao final, pleiteia-se a reconsideração da decisão agravada e, se mantida, que seja o 

presente recurso levado a julgamento pelo colegiado na Primeira Turma. 

É o relatório.  
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.137.529 - SP (2008/0285688-0)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. HASTA 
PÚBLICA. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ART 130 DO CTN. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. INCIDÊNCIA  DA SÚMULA N. 83/STJ.  
1.  O STJ possui jurisprudência pacificada no sentido de que os débitos tributários 
pendentes sobre o imóvel arrematado subrogam-se sobre o preço depositado pelo 
adquirente no momento da arrematação deste em hasta pública, não sendo possível 
atribuir ao arrematante os débitos fiscais pendentes sobre o imóvel arrematado. 
2.  Decisão agravada mantida por seus próprios fundamentos. 
3.  Agravo regimental não provido. 

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A despeito das 

razões do agravante, a decisão agravada não merece reforma e se mantém por seus próprios 

fundamentos.

Eis o teor da decisão agravada, no que interessa (fls. 436):

[...] 
No mérito, melhor sorte não socorre aos recorrentes, pois, conforme 

jurisprudência já firmada por esta Corte, os débitos do imóvel anteriores à 
arrematação em hasta pública subrogam-se sobre o preço pago pelo arrematante. 
Precedentes: REsp 819.808/SP, Rel. Ministro  Francisco Falcão, Rel. p/ Acórdão 
Ministro  Luiz Fux, Primeira Turma, DJ 25/9/2006; REsp 909.254/DF, Rel. 
Ministro  Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 21/11/2008, este 
último assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. HASTA 
PÚBLICA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 
130, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. ÔNUS RELATIVOS AO IPTU E À TLP. 
SUB-ROGAÇÃO DOS DÉBITOS SOBRE O RESPECTIVO PREÇO. 
PRECEDENTES.
1. Nos termos do parágrafo único do art. 130 do CTN, os créditos 
relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, 
sub-rogam-se sobre o respetivo preço quando arrematados em hasta 
pública, não sendo o adquirente responsável pelos tributos que 
oneraram o bem até a data da realização da hasta. Nesse sentido é a 
jurisprudência desta Corte.
2. A hipótese dos autos se subsume ao entendimento esposado, 
sendo direito do adquirente receber o imóvel livre de ônus tributários, 
razão pela qual é de se determinar a concessão da segurança pleiteada 
pela recorrente para que seja expedida a certidão negativa de débitos 
tributários referentes, tão-somente, ao IPTU e à TLP, anteriores à 
data da arrematação em 14 de novembro de 2003, bem como o 
registro da carta de arrematação no cartório de registro de imóveis 
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competente.
3. Recurso especial provido.

Dessarte, o acórdão do Tribunal a quo guarda perfeita consonância com a 
jurisprudência desta Corte Superior. Desta forma, no presente caso, incide o 
enunciado da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 
decisão recorrida." 

[...]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.

Com efeito, o fundamento explicitado pela decisão agravada é o entendimento 

pacificamente adotado pelas Turmas que compõem a Primeira Seção do STJ, no sentido de que 

os débitos tributários pendentes sobre o imóvel arrematado subrogam-se sobre o preço 

depositado pelo adquirente no momento da arrematação deste em hasta pública, não sendo 

possível atribuir ao arrematante débitos fiscais pendentes sobre o imóvel arrematado.

Nesse sentido destaco os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. IPTU SOBRE 
IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA PÚBLICA. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. ILEGITIMIDADE PASSIVA. DÉBITOS 
TRIBUTÁRIOS.   SUB-ROGAÇÃO QUE OCORRE SOBRE O PREÇO.  
PARÁGRAFO ÚNICO, DO ART. 130, DO CTN. IMPOSSIBILIDADE DE 
IMPUTAR-SE AO ARREMATANTE ENCARGO OU RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PENDENTE, QUE PERSISTE 
PERANTE O FISCO, DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO.
1. O crédito fiscal perquirido pelo fisco deve ser abatido do pagamento, quando 
do leilão, por isso que, finda a arrematação, não se pode imputar ao adquirente 
qualquer encargo ou responsabilidade tributária. Precedentes: (REsp 716438/PR, 
Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
09/12/2008, DJe 17/12/2008; REsp 707.605 - SP, Relatora Ministra ELIANA 
CALMON, Segunda Turma, DJ de 22 de março de 2006; REsp 283.251 - AC, 
Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, Primeira Turma, DJ de 05 
de novembro de 2001; REsp 166.975 - SP, Relator Ministro Ministro SÁLVIO 
DE FIGUEIREDO TEIXEIRA, Quarta Turma, DJ de 04 de outubro der 1.999).
2. Os débitos tributários pendentes sobre o imóvel arrematado, na dicção do art. 
130, parágrafo único, do CTN, fazem persistir a obrigação do executado perante 
o Fisco, posto impossível a transferência do encargo para o arrematante, ante a 
inexistência de vínculo jurídico com os fatos jurídicos tributários específicos, ou 
com o sujeito tributário. Nesse sentido: “Se o preço alcançado na arrematação em 
hasta pública não for suficiente para cobrir o débito tributário, nem por isso o 
arrematante fica responsável pelo eventual saldo.” (BERNARDO RIBEIRO DE 
MORAES, Compêndio de Direito Tributário, 2º vol., Rio de Janeiro: Forense, 
1995, p. 513).
3. A regência normativa em tela é a do CTN, parágrafo único do art. 130, 
dispositivo especial quanto ao caput, posto ser este aplicado nas relações 
obrigacionais de transferência de domínio ou posse de imóvel. In casu, a situação 
é especialíssima e adversa, não havendo que se falar em transferência de domínio 
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por fins de aquisição dentro relações obrigacionais civis, seja de compra e venda, 
cessão, doação etc.
4. Deveras, revela-se inadequado imprimir à questão contornos obrigacionais, 
sendo impróprio aduzir-se a alienante e adquirente, mas sim em executado e 
arrematante, respectivamente, diante da inexistência de vínculo jurídico com os 
fatos jurídicos tributários específicos, ou com o sujeito tributário. O executado, 
antigo proprietário, tem relação jurídico-tributária com o Fisco, e o arrematante 
tem relação jurídica com o Estado-juiz.
5. Assim, é que a arrematação em hasta pública tem o efeito de expurgar qualquer 
ônus obrigacional sobre o imóvel para o arrematante, transferindo-o livremente de 
qualquer encargo ou responsabilidade tributária.
6. Recurso especial desprovido. (REsp 1059102/RS, Rel. Ministro  Luiz Fux, 
Primeira Turma, DJe 7/10/2009)
PROCESSUAL CIVIL. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. HASTA PÚBLICA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 130, PARÁGRAFO 
ÚNICO DO CTN. RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. ÔNUS RELATIVOS 
AO IPTU E À TLP. SUB-ROGAÇÃO DOS DÉBITOS SOBRE O RESPECTIVO 
PREÇO. PRECEDENTES.
1. Nos termos do parágrafo único do art. 130 do CTN, os créditos relativos a 
impostos cujo fato gerador seja a propriedade, sub-rogam-se sobre o respetivo 
preço quando arrematados em hasta pública, não sendo o adquirente responsável 
pelos tributos que oneraram o bem até a data da realização da hasta. Nesse 
sentido é a jurisprudência desta Corte.
2. A hipótese dos autos se subsume ao entendimento esposado, sendo direito do 
adquirente receber o imóvel livre de ônus tributários, razão pela qual é de se 
determinar a concessão da segurança pleiteada pela recorrente para que seja 
expedida a certidão negativa de débitos tributários referentes, tão-somente, ao 
IPTU e à TLP, anteriores à data da arrematação em 14 de novembro de 2003, 
bem como o registro da carta de arrematação no cartório de registro de imóveis 
competente.
3. Recurso especial provido. (REsp 909.254/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 21/11/2008)

Dessa forma, não logrou a agravante infirmar os argumentos da decisão agravada, 

motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0285688-0 Ag     1137529 / SP

Números Origem:  5321997  5396304  53963049  5396304902

EM MESA JULGADO: 15/12/2009

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidenta da Sessão
Exma. Sra. Ministra DENISE ARRUDA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AUGUSTO ESTURAOS DE MORAES E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO CANCHERINI E OUTRO(S)
ADVOGADA : VERÔNICA DE SOUZA RIBEIRO CHAVES
AGRAVADO : ALAYDE BRAGHETTO BOLSONARO E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Obrigação Tributária - Responsabilidade tributária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AUGUSTO ESTURAOS DE MORAES E OUTRO
ADVOGADA : VERÔNICA DE SOUZA RIBEIRO CHAVES
AGRAVADO : ALAYDE BRAGHETTO BOLSONARO E OUTROS
ADVOGADO : LUIZ CARLOS RIBEIRO BORGES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Denise Arruda 
(Presidenta) votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 15  de dezembro  de 2009

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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